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ABATIMENTO - DESPESAS COM ALUGUEL -. Não se admite .
para efeito de abatimento do imposto de renda as.
despesas realizadas com aluguel residencial fora ]
do domicilio do contribuinte, onde consta sua re-• ]
sidOncia em imóvel de sua propriedade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de ]

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM as Membros da Câmara Superior de Recursos Eis- ]

cais, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao• recurso, nos ]

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

''ala das]Sessbes, em 30 de outubro de 1991

]]!':-.Á:.--•,~i,,•]--- •
MARIM P.D•••	- PRESIDENTE'

/''
WALDEVAlm r- uE.:) DE OL.Ik álRA	 - RELATOR

----
\J. • .•'• .4gi

LUIZ FERNANDO OL:CEÁRA IY.... MORAES 	 - PROCURADOR DA FA ] ]
/

.....-
,----	 ZENDA NACIONAL.

Participaram aindaainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei- ]

rosz JOSE EDUARDO RANGEL DE ACKNIN, JOAO DIAS NETO, MARCIO MACHADO ]

CALDEIRA, DICLER DE ASSUNÇA0 (Suplente convocado), jUAREZ DE MORAIS,

CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS,	 SEBASTIMO

RODRIGUES CABRAL, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA e AQUILES RODRIGUES DE

OLIVEIRA.	 k
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RECURSO NR.: RP/106-0.146
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RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO: JOSE CARLOS FIOR1LIO

RELATORIO

Recorre a esta Cámara Superior de Recursos Fiscais a

FAZENDA NACIONAL, através de seu Procurador-representante junto a Col'

lenda sexta CAmara do Primeiro Conselho de Contribuintes da decisão

desse colegiado consubstanciada no acórdão rir . 106-2.602, proferida em

sessão realizada em 20.03.90, tendo o procurador tomado vista em

20.09.90.

Na decisão supra, aquela Câmara, por maioria de votos,

deu provimento parcial co recurso interposto pelo sujeito passivo con-

tra os votos dos Conselheiros BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA e JOMO JOSE

DE FIGUEIREDO NEVO. Designado para redigir o acórdão Conselheiro CE-

LIO MACHADO que traz a seguinte ementa

"IRPF	 ABATIMENTO - ALUGUEL DE IMOVEL RESIDENCIAL
Admite-se, em face da legislação de regência, o

abatimento das despesas realizadas com aluguel de
um imóvel utilizado como residência do Contribuin-
te, até o limite o qual fixado por lei, não haven
do restrição quanto a ewistência de outra residên
cia em imóvel próprio ou bolado.
Recurso provido."

O recurso da Fazenda Nacional, formulado com base no

artigo :3o 1 do Decreto nr. 83.304, de 28 de março de 1979,

encontra-se ás fls. 25, lido na Integra em 5-ssão.
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As fls. 26 o Presidente da Sexta Câmara proferiu despa•

cho acolhendo o recurso da FAZENDA NACIONAL, abrindo vistas ao sujeito

passivo para contra-razes, no oferecid 	 -

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, RELATOR

Versam os presentes autos sobre lançamento levado a

efeito na declara0o de rendimentos do contribuinte, apresentada para

o exercicio dei989, em decorrOncia da glosa de abatimento com• alu-

guéis relativamente a imóvel fora de seu domicilio fiscal.

O contribuinte, advogado, reside em casa própria na ci-

dada de Videira, Estado de Santa Catarina, contudo, promoveu o abati-.

mento de despesas a título de aluduej relativamente . a imóvel locado- na

cidade de Curitiba, onde alega permanecer maior parte do seu tempo a

serviço e no desenvolvimento de sua vida social.

Entendeu a Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Con-

tribuintess, por maioria de votos, que aquela parcela seria passivel de

abatimento, uma vez que mexiste qualquer restri0o quanto a existén- ]

ciade outra residéncia, substância do voto vencedor do ilustre Conse-

lheiro CELIO MACHADO.

O recurso da Procuradoria da Fazenda,fundou-se nos fun-

damentos do voto vencido do Presidente da Câmara, Conselheiro BENEDIC-.

TO ONOFRE EVANGELISTA, que entendemos melhor . haver. apreciado a matéria

a quem pedimos vénia para transcrevé-lo como fundamento de decidir..

"0 contribuinte, segundo consta de sua decia-
ra0o de rendimentos é advogado, residente em Vi .- l'
deira-SC e empregado assalariado de empresa sadia-
da na mesma cidade que de acordo com suas informa- J
Oes de fls. 15, possue filial em Curitiba-PR, o
que o obriga a manter . , naquela capital, um imóvel •
alugado para servir de segunda residéna.
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Sendo o contribuinte advogado e proprietário
de dois conjuntos comerciais "sitos à R. Mal. Flo-
riano Peixoto, 170, Curitiba-PR, adquiridos em
1979", torna-se imperativo verificar, junto à DRF
em Curitiba, uma possível locação, ou, mesmo, sua
ocupação pelo próprio contribuinte, o que melhor
justificaria o imóvel residencial locado naquela
cidade, já que deve ser afastado, por remota,

possibilidade de sua não ocupação durante	 todo

o ano base de 1988. Registre-se, por oportuno,	 a

inexistência de rendimentos das cédulas "D" e "E"

na declaração apresentada.

De qualquer maneira, o simples lazer de fim
de semana não é suficiente para justificar o aba-
timento pleiteado, já que o recorrente possue
imóvel próprio, onde reside, na mesma cidade na
qual está localizada a empresa da qual é assala-
riado. Segundo o próprio contribuinte sua mulher,
também, mantém relaçbes empregatícias em Videira
cu"..

Quanto à assistência que diz prestar à filial
situada em Curitiba-PR, os dispêndios com desloca-
mentos, alimentação e residência devem ser resol-
vidos por meio da legislação trabalhista e não co.
mo abatimento da renda bruta na declaração, exis
Lindo previsão legal, através de deduçbes da cédu-
la "C", que amparam situaçbes específicas, sujei.
tas porém à posterior comprovação."

Pelo exposto, tomo conhecimento do recurso inter-

posto peia Fazenda Nacional por preencher todos os requisitos que au-

torizam a sua admissibilidade, e no mérito, lhe dou provimento.

Brasília (DF), c) de outubro de 1991

WALDEVAN At 1 DE OLIVEIRA	 RELAF_R
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